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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS e LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos, 2º Andar

Porto Velho, Rondônia

ATA DE REUNIÃO PARA EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 006/17/CPLO/SUPEL/RO 

INTERESSADO: SUDER-RO
PROCESSO Nº: 01.1106.00001-00/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE GEORREFERENCIAMENTO E TOPOGRAFIA DE LOTES URBANOS, CADASTRO FÍSICO DOS IMÓVEIS E CADASTRO SOCIAL DAS FAMÍLIAS para implementação de medidas técnicas, administrativas e jurídicas, necessárias à efetivação de regularização fundiária de assentamentos irregulares urbanos nos municípios de: NOVA MAMORÉ, CORUMBIARA, SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ, MACHADINHO DO OESTE, CASTANHEIRAS E GUAJARÁ MIRIM, Estado de Rondônia
Aos vinte e nove dias do mês de agosto de dois mil e dezessete às 12h00min, na sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, sito a Av. Farquar s/n - Bairro Pedrinhas - Complexo Rio Madeira - Ed Pacaás Novos, 2º andar - Porto Velho/RO – Fone/Fax 0 xx 69 3216-5139, reuniu-se a Comissão Especial de Licitação - CEL/SUPEL, criada pela Portaria nº. 031/GAB/SUPEL, 01 de agosto de 2017, para proceder ao exame do recurso administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa: SENOGRAFIA DESENVOLVIMENTO E SOLUÇÕES EIRELI - EPP. DA RECORRENTE: Contradita a decisão da Comissão de Licitação que a inabilitou do certame em tela em Ata de Reunião para Análise e Julgamento  dos Documentos de Habilitação lavrada dia 10/08/2017, pautada no Parecer Técnico emitido pelos técnicos da SUDER/RO, sob os argumentos a seguir elencados: a) por não apresentar relação explícita e Declaração formal de disponibilidade, caso vencedora do certame, dos materiais, equipamentos, meio de transporte, material de expediente, etc, da equipe técnica e pessoal de apoio e das instalações necessários para a execução das atividades previstas no Projeto Básico e seus respectivos produtos, descumprindo o subitem 8.1.3.2 do edital; b) por não demonstrar o vínculo com a licitante, comprovado mediante apresentação de DECLARAÇÃOP FORMAL aceitando a sua inclusão na equipe técnica, do profissional Técnico Agrimensor ou Topógrafo (Tecnólogo em Processamento) , contrariando o subitem 8.1.3.2.6 do edital; c) por apresentar equipe técnica insuficiente para execução dos serviços pleiteado, considerando que licitante está participando para todos no certame e ter apresentado somente uma equipe técnica, descumprindo o subitem 8.1.3.2.9; d) por não apresentar o Registro no Conselho de Classe (CAU) do profissional de Arquitetura, subitem 8.1.4 do edital. a) Acerca do descumprimento do subitem 8.1.3.2 do edital, a recorrente argumenta que "...trata-se de item a ser apresentado pela proponente vencedora do certame...". e ainda "...este item só poderá ser verificado em tempo futuro...". b) Com relação ao subitem 8.1.3.2.1, a empresa recorrente alega que a redação do edital é confusa, pois exige apenas a comprovação do vínculo da licitante e Coordenador Geral, e que atendeu a exigência, e que encaminhou declaração de inclusão dos demais profissionais. Afirma que segundo o Confea o profissional tecnólogo pode executar serviços de topografia e agrimensura tanto quanto o Engenheiro Agrimensor. c) Ainda quanto ao descumprimento do subitem 8.1.3.2.9, afirma que a redação contida no edital exige apenas da empresa vencedora do certame a comprovação de possuir equipe técnica mínima para a execução do objeto, e que mesmo assim apresentou equipe mínima exigida para participação de todos os lotes licitados. d) quanto ao descumprimento do item 8.1.4 do edital, a recorrente não manifestou defesa sobre o assunto no recurso. Que caso a Comissão entenda em mantê-la inabilitada, estará incorrendo em erro, pois estaria restringindo a competitividade no certame em tela. DO PEDIDO: A recorrente SENOGRAFIA DESENVOLVIMENTO E SOLUÇÕES EIRELI - EPP solicita o provimento do recurso, reconsiderando a decisão anteriormente proferida, habilitando a empresa recorrente, tornando-a apta a prosseguir no certame. Expirado o prazo para interposição de recursos, a Comissão de Licitação deu conhecimento as participantes abrindo o prazo para contra razões de recurso, sendo que a empresa SETA SERVIÇOS TÉCNICOS E AGRIMENSURA LTDA apresentou suas contra razões ao recurso. Afirma que "...os argumentos apresentados pela recorrente fixam-se numa tentativa de interpretação do edital, induzindo a erros viciosos confundindo a integra das normas editalícias contidas no presente edital..". Que "...cabe registrar a tendência viciosa da interpretação do edital atribuído pela recorrente, pois o edital deixa claro suas condições e normas editalícias explícitas no presente item pelas demais concorrentes...". Ressalta que o edital é claro e transparente e não deixa dúvida alguma sobre a exigência de apresentação de equipe técnica mínima. DA ANÁLISE: È imperioso destacar que a  inabilitação  da recorrente não foi motivada por esta não ter apresentado relação explícita e Declaração formal de disponibilidade, caso vencedora do certame, dos materiais, equipamentos, meio de transporte, material de expediente, etc, da equipe técnica e pessoal de apoio e das instalações necessários para a execução das atividades previstas no Projeto Básico e seus respectivos produtos. Embora conste o descumprimento do subitem 8.1.3.2 do edital na Ata de Julgamento dos Documentos de Habilitação, não foi este o motivo que ensejou a inabilitação da recorrente no certame. Por outro lado, esta Comissão ao compulsar os autos, constatou que a empresa recorrente não apresentou Declaração Formal comprovando vínculo entre a licitante e o Técnico Agrimensor ou Topógrafo (Tecnólogo em Processamento), requisito amparado legalmente e que o não cumprimento pode comprometer a execução do objeto. Quanto à capacitação técnico-profissional, o art. 30, I, 6º da Lei Federal de Licitação dispõe expressamente a possibilidade de exigir a “comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes” § 6º "As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade de localização prévia ". Além disso, ao afirmar que a redação do edital, em específico os subitens já transcritos, estão de forma confusa e não clara, nos causa estranheza vez que, as demais participante apresentaram toda documentação exigida no escopo editalicio.  Friza-se que a licitação obedeceu todos os prazo previstos em lei bem como assegurou a todos os interessados o direito em impugnar ou solicitar esclarecimentos de fatos considerados incontroversos ou duvidosos conforme preconiza os itens 3 e 4 do Edital . A recorrente conhecedora dos seus atestados de capacidade técnica poderia em tempo hábil ter questionado os critérios de habilitação, porém, não o fez  aceitando de forma tácita os requisitos predeterminados pela Administração Publica, neste diapasão o  Edital faz lei entre as partes conforme preconiza Lucas Rocha Furtado sobre o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Neste quadro normativo, o Superior Tribunal de Justiça,  de forma pacífica, vem julgando no sentido de que ultrapassado o prazo de impugnação do edital do procedimento licitatório, não poderia ser provocado o judiciário no intuito de se questionar a validade da regra tida como irregular ou ilegal.
Frize-se, e não cabe olvidar, que o licitante poderia, na forma da legislação vigente, impugnar o edital até o segundo dia útil que antecede a abertura dos envelopes de habilitação e não o fez. Após, o “direito se esvai com a aceitação das regras do certame” (STJ – RESP 402826 – SP, Relatora: Ministra Eliana Calmon). Assim, e numa análise exclusivamente positivista, decai o direito à impugnação do edital, independente do vício existente, caso inerte o interessado até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. Neste quadro normativo, o Superior Tribunal de Justiça, não de forma pacífica, vem julgando no sentido de que ultrapassado o prazo de impugnação do edital do procedimento licitatório, não poderia ser provocado o judiciário no intuito de se questionar a validade da regra tida como irregular ou ilegal.
Como paradigma, considerar-se-á o seguinte aresto: 
Processo RMS 15051 / RS RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2002/0075521-5  Relator(a) Ministra ELIANA CALMON (1114)  Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA  Data do Julgamento 01/10/2002  Data da Publicação/Fonte DJ 18.11.2002 p. 166 LEXSTJ vol. 159 p. 50 
Ementa  ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL - DECADÊNCIA - COMPATIBILIDADE COM A EXIGÊNCIA DE PREÇOS UNITÁRIOS E COM O VALOR GLOBAL.
1. A partir da publicação do edital de licitação, nasce o direito de impugná-lo, direito que se esvai com a aceitação das regras do certame, consumando-se a decadência (divergência na Corte, com aceitação da tese da decadência pela 2ª Turma - ROMS 10.847/MA).
2. A licitação da modalidade menor preço compatibiliza-se com a exigência de preços unitários em sintonia com o valor global – arts. 40, 44, 45 e 48 da Lei 8.666/93.
3. Previsão legal de segurança para a Administração quanto à especificação dos preços unitários, que devem ser exequíveis com os valores de mercado, tendo como limite o valor global. 
4. Recurso improviso.

Tampouco poderíamos deixar de citar as orientações de Yara Darcy Police Monteiro: “Questão que foi muito controvertida, todavia já pacificada na doutrina e jurisprudência, é a relativa à comprovação da capacitação técnica da empresa e do profissional responsável nas licitações para contratação de obras e serviços de engenharia. Não mais pairam dúvidas de que, segundo a dicção do art. 30, II, e seu §1º, I, pode o edital exigir a ‘comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’  da empresa participante, sem prejuízo da comprovação de aptidão dos membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, na forma e com as limitações fixadas no citado §1º e inc. I do mesmo art. 30” (cf. Licitação: Fases e Procedimento, NDJ, 2000, p. 43).  No caso em análise, a Administração não faz exigências descabidas, apenas demonstra que busca contratar uma empresa que demonstre cabalmente estar materialmente existente no mundo jurídico de forma consolidada, conforme se observa com uma simples leitura do Edital. Nessa situação, seria absurdo alegar que a exigência de um quadro de pessoal técnico mínimo, efetivo no âmbito da licitante, restringe a competição, porquanto obriga o Poder Público a contratar o pior, quando se pode contratar o melhor, ou seja, obriga a contratação de empresa fantasma, que não dispõe de qualquer estrutura técnica e operacional no mercado e, portanto, sem responsabilidade social e tributária. Nunca é demais lembrar que a licitação constitui ato administrativo formal, ex vi do parágrafo único do art. 4º da Lei nº 8.666/1993, o que significa dizer que deve seguir o rito disciplinado na lei, dele não podendo se afastar, a que pretexto for e pelo princípio da isonomia, é imperioso que a pessoas em iguais situações jurídicas sejam dados os mesmos tratamentos na aplicação do Direito. Dar provimento ao presente recurso seria como colocar em desvantagem as demais participantes que primaram em seus esforços em atender todos os requisitos exigidos.  Assim, para que um fundamento de isenção seja aplicado a diferentes pessoas, é necessário que essas estejam exatamente na mesma situação. Isto é, havendo particularidades no caso de uma pessoa que não estão presentes no de outra, não se pode invocar tal principio. Quanto a não apresentação 8.1.4 do edital, vide Ata de Julgamento dos Documentos de Habilitação acostada aos autos às fls. 1556/1557v, em que a Comissão ressalta ser irrelevante o descumprimento desse quesito na fase de habilitação.  DA DECISÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO – A Comissão de Licitação, com base no § 4º, do artigo 109, da Lei 8.666/93, e fundamentando sua decisão, no principio constitucional contido no art. 41, “caput”, vinculado as condições do edital, e conforme permitido no art. 43, §3º da Lei 8.666/93, decidiu manter inabilitada a empresa SENOGRAFIA DESENVOLVIMENTO E SOLUÇÕES EIRELI - EPP pelos motivos acima expostos.. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pela Presidente e pelos membros da Comissão. Porto Velho-RO, 29 de agosto de 2017.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO:

IZAURA TAUFMANN FERREIRA                                  ALISSON ANTONIO M. DE SOUZA
         Presidente da CEL/SUPEL                                                       Membro da CEL/SUPEL
MARIA CAROLINA DE CARVALHO
Membro da CEL/SUPEL
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